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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001740-62.2013.815.0351 – 1ª Vara da Comarca de
Sapé/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Antônio Rodrigues
ADVOGADO: Adailton Raulino Vicente da Silva (OAB/PB 11.612)
APELADO: Ministério Público Estadual

PROCESSUAL  PENAL.  PRELIMINAR.
NULIDADE. DEFICIÊNCIA  DA  DEFESA
TÉCNICA.  MUNUS  PÚBLICO  EXERCIDO
REGULARMENTE.  TRÂMITE  REGULAR.
DESACOLHIMENTO.

“No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade
absoluta, mas a sua deficiência só anulará se houver prova
de prejuízo para o réu".(Súmula 523 - STF)

APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI.  CONDENAÇÃO
PELOS  CRIMES  DE  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  ROUBO
QUALIFICADO. ARTIGOS 121, § 2°, V, C/C 14, II
E  ART.  157,§  2º,  I  E  II,  TODOS  DO  CÓDIGO
PENAL.  IRRESIGNAÇÃO  COM  BASE  NAS
ALÍNEAS “C” E “D” DO INCISO III DO ART. 593
DO  CPP. PLEITO PELA  ABSOLVIÇÃO.  TESE
DEFENSIVA  NÃO  VISLUMBRADA  NO
PROCESSO.  SOBERANIA  DO  VEREDICTO
POPULAR EM CONSONÂNCIA COM AS PROVAS
DOS AUTOS. MATERIALIDADE E DA AUTORIA
DELITIVAS COMPROVADAS.  PENA BASE DE
CADA  DELITO  FIXADA  DENTRO  DOS
PARÂMETROS  LEGAIS.  INOCORRÊNCIA  DE
PREJUÍZO.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

1. No Tribunal do Júri, a soberania dos veredictos é
princípio constitucional absoluto, só sendo possível
seu  afastamento  quando  a  decisão  do  Sinédrio
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Popular  não  encontra  qualquer  respaldo  nas  provas
colhidas  no  processo,  razão  por  que  não  merece
censura  o  veredicto  que  se  encontra  embasada  no
conjunto probatório.

2.  As  sentenças  oriundas  do  Tribunal  de  Júri
prescindem  de  motivação,  por  imperar  a  fusão
dogmática  entre  o  princípio  constitucional  da
soberania  dos  veredictos  com o  princípio  da  íntima
convicção dos jurados, que, por causa disso, não estão
adstritos a justificar os motivos nem quais as provas
que se  basearam para  formar  seu  convencimento  de
condenação ou absolvição

3.  Há de manter-se a sentença, quando o magistrado,
ao  recolher  a  votação  dos  jurados,  observou  que  a
intenção  depositada,  na  respectiva  urna,  era  pela
condenação,  proferindo,  então,  o  julgado  em  estrita
obediência à soberania do veredicto popular.

4.  Não há violação ao art.  93,  IX, da CF, quando é
fixada a pena-base acima do mínimo legal e adota-se,
para  tanto,  a  fundamentação  desenvolvida  pelo  juiz
sentenciante acerca das circunstâncias judiciais.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso em sentido
estrito, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  a  preliminar,  e,  no  mérito, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Sapé/PB,  José  Antônio
Rodrigues foi denunciado nas sanções dos arts. 121, § 2°, V, c/c 14, II, e art. 157, §
2º,  I e II,  todos do Código Penal e art.  14 da Lei nº 14 da Lei nº 10.826/2003 e
Marcos Reis de Oliveira, vulgo “Binha”, que foi denunciado nas sanções do art. 157,
§ 2º, I e II, do Código Penal, porque, nas primeiras horas do dia 26 de junho de 2013,
nas imediações da Praça João Úrsulo, os indiciados roubaram em companhia de um
elemento  identificado  como  “Pedro”,  mediante  grave  ameaça,  alguns  objetos
pertencentes ao Sr. Albertino Leite de Oliveira, utilizando-se para tanto, um revolver
calibre 38, da marca Taurus e uma espingarda calibre 12, apreendida com o primeiro

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001740-62.2013.815.0351 2
Des. CMBF – Relator



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

denunciado.

Segundo  a  denúncia,  após  a  prática  do  delito  de  roubo,  os
indiciados empreenderam em fuga, sendo perseguidos pela polícia militar.

Ao  montar  o  cerco  para  captura  dos  acusados,  conseguiram
alcançar os meliantes na “Rua Nova”, todavia, quando o primeiro denunciado avistou
o policial  José Clóves de Oliveira Lins, efetuou dois disparos contra o miliciano,
atingindo-o na perna e no colete de proteção balística.

Após o tiroteio, o reforço policial conseguiu efetuar a prisão do
réu  José  Antônio  Rodrigues.  Em  seguida,  conseguiram  capturar  o  segundo
denunciado.

Denúncia recebida no dia 18.09.2013 (fl. 55/56).

Com relação ao denunciado  Marcos Reis  de Oliveira,  por  se
encontrar em lugar incerto e não sabido, a magistrada determinou o desmembramento
do feito, com extração de peças para formar outro processo (fls. 98/98v).

Na audiência de instrução do dia 29 de maio de 2014, a defesa
requer  a  instauração  de  “Incidente  de  Insanidade  mental”  do  apelante.  Sendo
determinado através do despacho de fls. 169.

Realizado o  exame médico  psiquiátrico,  os  peritos  concluíram
que o denunciado tinha  “a capacidade de entender o caráter ilícito do seu ato
como também de autodeterminação” (fls. 176/177).

Homologado o laudo.(fls. 178)

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Parquet (fls. 182/188) e pela Defesa do réu (fls. 190/191), o MM. Juiz pronunciou o
acusado José Antônio Rodrigues nas sanções dos arts. 121, § 2°, V, c/c 14, II, e com
o art. 29, e art. 157, § 2º, I e II, todos do Código Penal e art. 14 da Lei nº 14 da Lei nº
10.826/2003, submetendo-o a julgamento perante o Tribunal de Júri da Comarca de
Sapé/PB (fls. 192/193).

No dia 17.02.2016, o pronunciado  José Antônio Rodrigues foi
submetido  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri  da  Comarca  de  Sapé/PB,  que,  ao
enfrentar a quesitação de fls. 301/303, condenou-o, nos termos dos crimes capitulados
nos arts. 121, § 2°, V, c/c 14, II, e com o art. 29, e art. 157, § 2º, I e II, todos do Código
Penal. (fls. 304/307):
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- Para o crime de tentativa de homicídio qualificado
(art. 121, § 2°, V, c/c 14, II, do CP): fixou a pena base
em 18 (dezoito) anos de reclusão, reduzindo 1/3 (um
terço),  ou  seja,  6  (seis)  anos  de  reclusão,  por
considerar o grau de proximidade dos atos executórios
à consumação do crime, perfazendo a pena definitiva
de  12  (doze)  anos  de  reclusão,  em  regime  inicial
fechado;

-  Para  o  crime  de  Roubo  (art.  157,  §  2º,  I  e  II,  do
Código Penal): fixou a pena base em 06 (seis) anos de
reclusão e 60 (sessenta) dias-multa. Todavia, em face
da  causa  de  aumento  estabelecida  no  § 2º,  I  e  II,  o
sentenciante aumentou a pena em 1/3 (um terço), no caso
02  (dois)  anos  de  reclusão  e  20  (vinte)  dias-multa,
perfazendo  um  total  8  (oito)  anos  de  reclusão  e  80
(oitenta) dias-multa à razão de um trigésimo do salário-
mínimo vigente à época dos fatos,  no regime inicial
fechado. 

- Por incidência do concurso material (CP 69): somou
as penas dos  dois  crimes,  totalizando a pena final  e
definitiva  de 20 (vinte)  anos  de reclusão e 80 (dez)
dias-multa à razão de um trigésimo do salário-mínimo
vigente à época dos fatos, iniciando a pena aflitiva no
regime fechado (fls. 304/307).

Ata de Julgamento às fls. 308/309.

Inconformado, apelou a Defesa (fls. 312), com base no art. 593,
III,  “c” e “d”, do CPP, alegando, em suas razões (fls. 316/328),  preliminarmente
nulidade do julgamento por falta  de defesa  técnica nas alegações  finais  e  no
plenário, em relação ao roubo majorado, bem assim, requer a nulidade do julgado,
por entender que a decisão dos jurados em relação ao crime de roubo foi contrário à
prova dos autos. Pois, na sua ótica o sentenciado deveria ser condenado na forma
tentada. 

No mérito, reclama da dosimetria aplicada em ambos os delitos. 

Contrarrazões  ministeriais  (fls.  329/338),  pugnando  pelo  não
provimento do recurso, para manter o julgamento recorrido.

No  Parecer  de  fls.  545/559,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
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opinou pelo desprovimento do apelo, bem assim, pede providência em relação ao réu
Marcos  Reis  de  Oliveira,  no  sentido  de  ser  observado o  disposto  no  art.  366 do
Código de Processo Penal.

Lançado o relatório (fls.  ), foram os autos ao douto Revisor, que,
com ele concordando, pediu dia para julgamento (fls.  ).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de sentença
condenatória impugnada através da pertinente apelação criminal (CPP 593, III, “c” e
“d”),  cuja interposição se deu no prazo de 05 (cinco) dias,  preenchendo, assim, o
requisito objetivo do prazo legal, além de não depender de preparo, por ser pública
(incondicionada) a presente ação penal.

Portanto, conheço do recurso da Defesa.

1. Da nulidade do julgamento por falta de defesa técnica:

A preliminar levantada não merece amparo, os advogados Carlos
Antônio  da  Silva  e  Sebastião de Sousa  Lima,  apresentaram as  alegações  finais  e
defenderam o recorrente  dentro dos parâmetros da razoabilidade, alegaram de forma
sucinta e clara, as razões que no seu entender deveriam absolver o réu. Apontaram
como autor dos disparos o elemento conhecido por “Pedro”. E, se não bastasse tudo
isso é o próprio apelante que diz em depoimento perante a autoridade policial, que foi
preso com os objetos logo após o delito, porém nega que o crime seja consumado.

Os patronos contratados anteriormente, participaram ativamente
das audiências, requereram até exame de sanidade para tentar evitar uma condenação,
apresentaram alegações finais sucintas, porém inteligíveis, bem assim exerceram a
defesa do apelante em plenário. 

A  falta  de  colação  de  jurisprudência  ou  doutrina  nas  suas
alegações, não tem o condão declarar sua nulidade. 

Nesse diapasão a Jurisprudência orienta:

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS  (NÃO  CONHECIMENTO).
MATÉRIA  NÃO  VENTILADA  NA  CORTE  ESTADUAL
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(SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA).  ILEGALIDADE  MANIFESTA
(INEXISTÊNCIA).  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  (HIPÓTESE).
AUSÊNCIA  DE  DEFESA  TÉCNICA  (ALEGAÇÃO).  ATUAÇÃO
DEFICIENTE DO  DEFENSOR DATIVO  (NÃO  COMPROVADA).
EFETIVO  PREJUÍZO  AO  RECORRENTE  (NÃO
DEMONSTRADO). SÚMULA Nº 523 DO STF (INCIDÊNCIA). 1. A
matéria  ventilada  no  presente  recurso  não  foi  apreciada  pela  corte
estadual, o que impede a sua apreciação por este Superior Tribunal, sob
pena de indevida supressão de instância (precedentes). 2. Caso em que
se  postula  a  nulidade  de  ação  penal,  sob  o  argumento  de  absoluta
ausência  de  defesa  técnica.  Além  de  o  defensor  dativo  não  ter
permanecido  inerte  durante  o  processo.  Visto  que  ofereceu  defesa
prévia,  compareceu  às  audiências  e  apresentou  alegações  finais.,
comprovação não há de que tenham restado configurados quaisquer
prejuízos ao recorrente, em decorrência da (falta de) participação do
advogado nomeado. 3. Há de se fazer distinção entre a falta de defesa e
a sua deficiência. A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal editou o
enunciado  nº  523  de  sua  Súmula,  que  assim  dispõe  e  se  aplica  à
hipótese  vertente:  "no  processo  penal,  a  falta  de  defesa  constitui
nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova
de prejuízo para o réu ". 4. Não resta configurada manifesta ilegalidade
que permita a concessão da ordem de ofício. 5. Recurso ordinário não
conhecido.  (STJ;  RHC  43.765;  Proc.  2013/0414048-1;  PE;  Quinta
Turma; Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca; DJE 17/06/2015)

Indubitavelmente, sabe-se que em direito processual penal, é de
se observar as minúcias do feito, a fim de evitar futuras alegações de nulidades.

Entrementes,  no  presente  caso,  não  vislumbro  o  cerceamento
alegado. 

Desta  feita,  o  trâmite  do  processo  foi  regular  e  impassível  de
anulação, razão pela qual desacolho a presente preliminar de cerceamento de defesa. 

Em relação a preliminar de nulidade do julgado, por entender que
a decisão dos jurados em relação ao crime de roubo foi contrário à prova dos autos,
passo a analisar em conjunto com o mérito.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a i. Defesa do apelante José Antônio Rodrigues
pretende a anulação do julgamento do Tribunal do Júri da Comarca de Sapé/PB, sob a
alegação de falta de defesa técnica quanto ao crime de roubo, e, reclama que a decisão
dos jurados foi, manifestamente, contrária à prova dos autos,  ainda, ataca a dosimetria
aplicada,  por entender exacerbada,  requerendo,  assim,  a  cassação do veredicto e  a
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realização de novo julgamento.

2.1. Da decisão dos jurados manifestamente contrária à prova
dos autos em relação ao roubo (art. 593, III, “d”, do CPP):

Pelo que foi exposto no caderno processual, existem duas versões
antagônicas sobre os fatos e que foram postas perante os jurados, quais sejam: a do
representante do Ministério Público, consistente na tese de que o apelante cometeu os
crimes discorridos nos autos, e a da Defesa, que suplica, nas suas razões recursais,
tese contrária aos fatos expostos na denúncia.

Quanto ao roubo, diz  “que os policiais  militares obstaram a
consumação  do  fato  delituoso,  ao  monitorarem,  perseguirem  e  prenderem o
acusado com alguns objetos  roubados” (fls.322).  Diz  que no caso dos  autos,  o
sentenciado “deveria o mesmo ter sido condenado pelo crime de roubo majorado
em sua forma tentada”

O  próprio  réu  confessou  ao  ser  preso  que  praticou  o  roubo,
todavia,  nega a participação em juízo.

O réu em momento algum traz  subsídios para desqualificar  os
depoimentos dos milicianos que efetivaram a prisão. Apenas se insurge, alegando que
foi roubo tentado. Mesmo que as provas apontem que o patrimônio foi retirado do
domínio da vítima.

Sobre o tema, a jusrisprudência pontifica:

“PENAL.  ROUBO  QUALIFICADO.  CP,  ART.  157,  §
2º(I).  CONDENAÇÃO  CRIMINAL  IMPOSTA  EM
PRIMEIRA  INSTÂNCIA,  NO  REGIME  INICIAL
FECHADO.  DEFESA  RECORRE  EM  BUSCA  DA
REDUÇÃO  DAS  PENAS  E  DA  IMPOSIÇÃO  DO
REGIME INICIAL SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE.
O  CRIME  É  GRAVE  E  RESTOU  CONSUMADO
CONSOANTE ENTENDIMENTO TRANQUILO DESTA
C.  CÂMARA  CRIMINAL.  E  O  REGIME  INICIAL
FECHADO  SE  IMPÕE,  TENDO  EM  CONTA  A
GRAVIDADE  DA  CONDUTA.  RECURSO
DESPROVIDO.  PENAL.  ROUBO.  CONSUMAÇÃO.  O
crime  de  roubo  se  consuma  no  exato  ponto  em  que,
exercida  eficazmente  a  violência  (lato  sensu),  o  agente
logra  retirar  a  coisa  da  esfera  de  controle  imediato  do
sujeito passivo. Penal. Pena. Circunstâncias atenuantes. As
circunstâncias atenuantes não podem reduzir as penas, na
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2ª  fase  da  dosimetria,  aquém do mínimo cominado pelo
tipo.  Penal.  Pena.  Roubo.  Imposição  de  regime fechado.
Necessidade. (TJSP; APL 0006084-35.2015.8.26.0505; Ac.
9575302;  Ribeirão  Pires;  Nona  Câmara  de  Direito
Criminal; Rel. Des. Souza Nery; Julg. 30/06/2016; DJESP
20/07/2016).”

“PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO.  CONSUMAÇÃO.
DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQUILA DA RES.
PRECEDENTE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº
7/STJ. REGIME INICIAL. Roubo praticado no interior de
transporte  público  coletivo.  Regime  semiaberto.
Fundamento idôneo. Precedente. Decisão mantida por seus
próprios fundamentos. Alegação de violação do art. 384 do
CPP. Ausência de prequestionamento.  Agravo regimental
improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  753.123;  Proc.
2015/0182576-2;  SP;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Sebastião
Reis Júnior; DJE 17/02/2016)” 

No caso, verifica-se, de plano, que a materialidade delitiva restou
comprovada, pelas próprias palavras do sentenciado perante a autoridade policial.

Em juízo, o sentenciado nega a participação e relata duas versões
para o caso, vejamos:

“que quando estava saindo da festa aconteceu um assalto e
quando lhe pegaram já estava em casa;  que voltou para
casa rápido pois tinha tomado remédio para dormir pois
estava meio tonto;” (fls. 168).

“(...) que tinha tomado medicação para depressão antes de
ir para festa; que fez uso de álcool, que quando bebe fica
sem lembrar de  nada;  que foi  pra festa  quando uma
colega  lhe  chamou  umas  dez  da  noite;  que  quando
chegou umas quatro horas;  que a  polícia chegou umas
seis da manhã”

Como se vê dos  depoimentos,  o  réu se contradiz,  ora  diz  que
voltou rápido para sua residência, ora diz que ficou na festa durante 06h.

Diz que não lembra de nada, porém, descreve com detalhes os
horários de suas versões escapistas.

As  próprias  razões  recursais  militam  contra  pretensão  do
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apelante, pois, pede alternativamente, o reconhecimento do roubo tentado.

Assim,  correto  o  julgamento  popular  por  aderir  à  vertente
acusatória,  visto que os autos apresentam elementos probantes de que o apelante,
praticou os fatos típicos descritos na denúncia.

As provas  orais  angariadas  estão em plena harmonia,  restando
comprovado que o recorrente, em comunhão de desígnios com os corréus, atentou
contra o patrimônio, deixando claro a ocorrência da relação (nexo) de causalidade, em
que o quadro fático se amolda às evidências acerca da autoria dos crimes em estudo.

A Defesa,  em  momento  algum  de  sua  proposição,  conseguiu
rechaçar as provas trazidas pela acusação.

São estes e outros detalhes estampados nos autos que levaram o
Conselho de Sentença a entender pela condenação.

Ora,  as  dúvidas  foram  ventiladas  em  plenário,  apreciadas  e
sopesadas pelos jurados, que decidiram pela condenação. Quanto a isto, o Tribunal
deve  agir  com  extrema  prudência  com  relação  aos  recursos  contra  decisão  do
Conselho de Sentença, porquanto não é hipótese de mera reforma da decisão e, sim,
de cassação da decisão do júri.

Assim,  ao  preferirem os  jurados  a  narrativa  condenatória,  não
contrariaram  de  forma  manifesta  as  provas.  Logo,  não  comporta  o  julgamento
anulação.

Sobre o assunto envolvendo “decisão dos jurados manifestamente
contrária  aprova  dos  autos”,  vale  transcrever  as  lições  do  doutrinador  Edilson
Mougenot Bonfim (in Curso de processo penal. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p.
708), que assim preleciona:

“Para  que  seja  considerada  manifestamente  contrária  à
prova dos autos, a decisão deve ser arbitrária, destituída de
qualquer  apoio  nos  elementos  probatórios  carreados  ao
processo,  não  encontrando  fundamento  em  nenhum
elemento de convicção trazido durante a instrução. Cuida-
se de verdadeiro error in judicando, golpeando o mérito da
causa,  diferentemente  das  hipóteses  anteriormente
abordadas.”

O Conselho de Sentença julga pelo sistema da convicção íntima,
isto é, não lhe é exigível a exposição das razões pelas quais chegou a este ou àquele
veredicto. Basta que a tese acolhida pelos jurados tenha respaldo nos autos e não
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esteja completamente dissociada do contexto probatório.

A decisão  dos  juízes  populares  está  prevista  na  Constituição
Federal, em seu inciso XXXVIII do art. 5°, e é soberana. Esta é a razão de ser da
instituição  do  Júri,  pois  de  pouco  valeria  o  legislador  constituinte  confiar  o
julgamento aos pares do acusado e ao mesmo tempo permitir que os juízes togados
limitassem seus critérios de decidir.

2.2. Do erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena (art.
593, III, “c”, do CPP):

Sem êxito tal insurgência.

No caso em tela, observa-se que o MM Juiz singular observou os
critérios  de  individualização  da  pena,  pois  os  crimes  imputados  ao  apelante  de
tentativa de homicídio qualificado (CP 121, § 2°, IV, c/c o art. 14, II, do CP), e de
roubo majorado (CP 157, § 2º I e II, do CP) foram analisados em separados e cada
qual teve um quantum punitivo adequado e justo para seu cumprimento.

2.2.1. Da dosimetria

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixação da pena é questão
que se insere na órbita de convencimento do magistrado, no exercício de seu poder
discricionário  de  decidir,  quando,  ao  sopesar  a  situação  sócio-delitiva  do  réu
configurada  nos  autos,  estabelece  a  quantidade  que  julga  suficiente  à  hipótese
concreta, para a reprovação e prevenção do crime, desde que observados os vetores
insculpidos no art. 59 do CP e os limites estabelecidos pela norma penal.

Esse é o entendimento já pacificado no E. STJ:

“A ponderação das circunstâncias  judiciais  do art.  59 do
Código Penal não é uma operação aritmética, em que se dá
pesos  absolutos  a  cada  uma delas,  a  serem extraídas  de
cálculo matemático levando-se em conta as penas máxima
e mínima cominadas ao delito cometido pelo agente, mas
sim  um  exercício  de  discricionariedade  vinculada.  3.
Ordem denegada.” (STJ - HC 154.600/RS – 5T - Rel. Min.
Jorge Mussi -  Julg. 24/04/2012 - DJE 10/05/2012)

Perlustrando  os  termos  da  sentença  referentes  à  1ª  fase  da
aplicação  da  pena,  observa-se  que  o  MM  Juiz  singular  sopesou  cada  item  das
circunstâncias judiciais, de acordo com os elementos colhidos durante toda a marcha
processual,  atendendo,  sobremaneira,  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade.
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Concluída tal fase dosimétrica para ambos os crimes, 05 (cinco)
vetores das circunstâncias judiciais foram desfavoráveis ao recorrente: culpabilidade,
conduta social, circunstâncias do crime, consequências do delito e comportamento da
vítima.

Insta lembrar que o intervalo previsto no preceito secundário do
art.121, § 2°, IV, do Código Penal, impõe um limite da reprimenda entre 12 (doze) e
30 (trinta anos.

Ao estabelecer a pena base em 18 (dezoito),  constata-se que o
castigo corporal encontra-se abaixo da média arimética que é de 21(vinte e um) anos.
Ao aplicar o redutor de 1/3, referente a tentativa, o magistrado levou em consideração
o fato de que o policial só não veio a óbito por conta do colete balístico e da pronta
atuação médica, restando, como pena final para o tipo, 12 (doze) anos de reclusão.

Em relação ao roubo majorado (CP 157 do CP), a sanção, vai de
04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão.

No  caso  dos  autos,  o  sentenciante  optou  por  uma  pena  base
abaixo da média aritmética, impondo uma pena de 06 (seis) anos de reclusão e 60
(sessenta) dias-multa. Todavia em face da causa de aumento estabelecida no § 2º, I e
II, do mesmo artigo, majorou a pena em 1/3 (um terço), isto é, 02 (dois) anos de
reclusão e 20 (vinte) dias multas. 

Ora, o fato de o Juiz monocrático ter fixado as penas de reclusão
abaixo da média ponderada não pode ser visto como teratológico. Isto porque em seus
fundamentos deixou claro que  o quadro sócio-delitivo do acusado disposto nos autos
demonstra que se trata de uma pessoa de grave desajuste ao tentar contra a vida de um
policial em serviço. Portanto, um ser nocivo ao propósito de civilidade, no que sua pena
ficou compatível ao nível do seu perfil criminoso frente ao delito praticado. Impondo,
assim, o afastamento do mínimo legal cominado ao tipo penal.

Com base nisso e em observância ao art. 59 do CP, que preconiza
que a pena aplicada tem que ser necessária e suficiente para reprovação e prevenção
do crime, conclui-se que não pode um acusado receber, com similares parâmetros, a
mesma pena que recebeu de um igual crime anterior, muito mais quando há outros
delitos  pretéritos,  senão  o  propósito  ressocializador  da  punição  ficará  fadado  ao
insucesso, já que quanto mais crimes praticados por um único agente maior atenção
sobre ele deverá ter o Estado-Juiz, para coibir sua saga delitiva.

Ademais, o legislador tão-somente estabeleceu os limites mínimo
e  máximo abstratamente  cominados  para  o  delito  (CP 59,  II),  de  modo  que  não
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proibiu  o  magistrado  de  fixar  a  pena  base  entre  a  mínima  e  a  máxima  legal  de
qualquer  crime,  desde  que  apresente  fundamentação  idônea  para  tanto,  como
aconteceu no presente caso.

Sobre isso, eis o que diz a doutrina mais abalizada:

“Quando  houver  uma  preponderância  de  circunstâncias
favoráveis  ao  réu,  a  pena-base  deve  ficar  próxima  do
mínimo.  Quando  a  maioria  das  circunstâncias  forem
desfavoráveis  ao  acusado,  a  pena-base  deve  ser  fixada
próximo  da  média.  Sendo  todas  as  circunstâncias
desfavoráveis ao réu, a pena-base pode, até mesmo, ficar
bem  acima  da  média.”  (ADAUTO  DIAS  TRISTÃO,  in
Sentença Criminal – Prática de aplicação de pena e medida
de segurança. 2. ed., Belo Horizonte: Del Rey, 1993, pág.
42).

Vejamos o posicionamento jurisprudencial:

“Nenhuma  limitação  há  à  fixação  da  pena-base,  senão
apenas  os  limites  mínimo  e  máximo  abstratamente
cominados para o delito CP, art. 59, II). Nada impede que o
juiz  a  estabeleça  acima  da  média  aritmética  dos  limites,
desde  que  o  faça  fundamentadamente.”  (TJSC  -  RVCR
2013.061452-4 - Rel. Des. Roberto Lucas Pacheco - Julg.
27/02/2014 - DJSC 10/03/2014, pág. 660)

“Não há violação ao art. 93, IX, da CF, quando é fixada a
pena-base acima do mínimo legal e adota-se, para tanto, a
fundamentação desenvolvida pelo juiz sentenciante acerca
das circunstâncias judiciais.” (STF - JSTF 299/400).

“Pena-base  –  Fixação  acima  do  mínimo  legal  –
Possibilidade.  A nenhum  acusado  é  conferido  o  direito
subjetivo à estipulação da pena-base em seu grau mínimo,
podendo  o  magistrado,  diante  das  diretrizes  do  art.  59,
caput,  do  CP,  aumentá-la  para  alcançar  os  objetivos  da
sanção (prevenir e reprimir o crime).” (TJSC - JCAT 81-
82/666).

“Pena-base  –  Estipulação  acima  do  mínimo  legal  –
Possibilidade.  O  magistrado,  ao  proceder  a
individualização da pena, diante das diversas diretrizes do
art. 59 do Código Penal, fixará a sanção em quantidade que
necessária  e  suficiente  para  alcançara  reprovação  e
prevenção do delito.” (TJSC - JCAT 81-82/652).
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Nota-se,  portanto,  que  a  orientação  predominante  do  nosso
ordenamento  jurídico  reside  na  possibilidade  de  fixação  da  pena  base  acima  dos
patamares legais, doutrinários e jurisprudenciais (mínimo, média e máxima), quando
desfavoráveis as circunstâncias judiciais.

Assim,  inexistindo  fragilidade  no  acervo  probatório  e
considerando que a pena aplicada ao ora apelante foi coerente com a prática delituosa,
impõe-se manter a sentença atacada em todos os seus termos.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria  de  Justiça,  rejeito  a  preliminar,  e,  no  mérito, nego  provimento ao
recurso.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal e
revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos
Martins Beltrão Filho, relator, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 06
de setembro de 2016.

João Pessoa, 09 de setembro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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